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O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Francisco Carlos Pereira Leite, Flávio Jorge Moura Lopes, Evaldo Gomes de Albuquerque, Ademilsio Martins Duarte, Maurílio Ferraz Machado e Maria das Graças Silva de Oliveira, sendo certo que, segundo a peça de acusação, os fatos ocorreram da seguinte maneira. ´No dia 10 de janeiro de 2007, por volta das 12h, no terreno localizado na Rua da Corrente s/n, bairro do Mato Alto, Praça Seca, nesta cidade, os denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios, em perfeita divisão de tarefas, destruíram floresta considerada de preservação permanente. Extraíam ainda os quatro primeiros denunciados, a mando dos quarto e quinta denunciados, daquela floresta preservada, pedra, areia e toda a sorte de mineral que ali encontravam, executando extração de minerais sem a competente autorização do poder público. Constatou-se ainda que o local já havia sido interditado pela Prefeitura Municipal e os acusados desobedeceram a ordem legal do poder municipal e continuaram a ilícita prática criminosa ambiental ´. Denúncia a fls. 02A/02C. Auto de prisão em flagrante a fls. 02/05. Declarações de Carlos Renato Costa Bernardo a fls. 19/20. Declarações de Anderson Castro dos Santos a fls. 21/22. Declarações de Flavio Jorge Moura Lopes a fls. 24/25. Declarações de Evaldo Gomes de Albuquerque a fls. 26/27. Declarações de Maurílio Ferraz Machado a fls. 43/44. Auto de qualificação indireta a fls. 45. Registro de aditamento a fls. 46/49. Auto de apreensão a fls. 50. Auto de depósito a fls. 51. Auto de depósito a fls. 53. Auto de depósito a fls. 55. Registro de ocorrência a fls. 77/78. Registro de ocorrência a fls. 110/111. Declarações de Jair Martins Coelho a fls. 119/120. Auto de apreensão a fls. 122. Auto de depósito a fls. 123. FAC de Francisco Carlos Pereira Leite a fls. 133/135. FAC de Maurílio Ferraz Machado a fls. 136/139. Declarações de Fernando Pessoa Nascimento a fls. 145/146. Declarações de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 149/150. Declarações de Maurílio Ferraz Machado a fls. 162/163. FAC de Ademilsio Martins Duarte a fls. 177/180. FAC de Flávio Jorge Moura Lopes a fls. 181/183. FAC de Evaldo Gomes de Albuquerque a fls. 184/186. FAC de Evaldo Gomes de Albuquerque a fls. 193/195. Promoção ministerial trazendo a denúncia a fls. 206. Decisão recebendo a denúncia a fls. 208. FAC de Francisco Carlos Pereira Leite a fls. 215/217. FAC de Flavio Jorge Moura Lopes a fls. 218/221. FAC de Evaldo Gomes de Albuquerque a fls. 222/224. FAC de Ademilsio Martins Duarte a fls. 225/227. FAC de Maurílio Ferraz Machado a fls. 228/232. Resposta preliminar de Evaldo Gomes de Albuquerque a fls. 242. Resposta preliminar de Francisco Carlos Pereira Leite a fls. 246. Resposta preliminar de Flávio Jorge Moura Lopes a fls. 248. Resposta preliminar de Ademilsio Martins Duarte a fls. 257. Resposta preliminar de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 262/263. FAC de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 305/312. Anotações referentes à Lei 9.099/95 de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 313/316. Registro de ocorrência a fls. 318/319. Sentença julgando extinta a punibilidade em relação ao réu Maurílio Ferraz Machado a fls. 328. Decisão em assentada suspendendo o curso do processo com relação aos réus Francisco Carlos Pereira Leite, Flávio Jorge Moura Lopes, Evaldo Gomes de Albuquerque e Ademilsio Martins Duarte, a fls. 351/352. Declarações de Anderson Castro dos Santos a fls. 353. Declarações de Sergio Lopes Surcin a fls. 354. Laudo de exame de local a fls. 376/378. Declarações de Carlos Renato Costa Bernardo a fls. 403. Declarações de José Narcisio Rodrigues Freire a fls. 404. Declarações de Gabriel Robson Ribeiro da Silva a fls. 405. Interrogatório de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 406. Alegações finais ministeriais a fls. 409/414. Alegações finais defensivas de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 438/441. FAC de Maria das Graças Silva de Oliveira a fls. 442/457. É o relatório. De início, cabem dois registros importantes. O primeiro registro é o seguinte. O Ministério Público ofereceu denúncia em face dos réus Francisco Carlos Pereira Leite, Flávio Jorge Moura Lopes, Evaldo Gomes de Albuquerque, Ademilsio Martins Duarte, Maurílio Ferraz Machado e Maria das Graças Silva de Oliveira. Os denunciados Francisco Carlos Pereira Leite, Flávio Jorge Moura Lopes, Evaldo Gomes de Albuquerque e Ademilsio Martins Duarte foram beneficiados com o sursis processual a fls. 351/352. De seu lado, o acusado Maurício Ferraz Machado ensejou a sentença de fls. 328, que julgou extinta a punibilidade, com base no art. 107, I, do CP. Por isso, esta sentença apenas se refere à denunciada Maria das Graças Silva de Oliveira. O segundo registro é o seguinte. Na assentada trazida a fls. 351/352, o Ministério Público reconheceu que os delitos previstos no art. 44, caput, da Lei 9605/98, no art. 55, caput, da Lei 9605/98, e no art. 330, caput, do CP, foram atingidos pela prescrição da pretensão punitiva. E o Parquet tem razão. É que a pena prevista para o crime do art. 44, caput, da Lei 9605/98, é de 6 meses a 1 ano de detenção, além de multa. Por sua vez, o crime previsto no art. 55, caput, da Lei 9605/98, tem pena de 6 meses a 1 ano de detenção, além de multa. De seu lado, a pena prevista para o crime do art. 330, caput, do CP, é de 15 dias a 6 meses de detenção, além da multa. Portanto, considerando que os fatos narrados na denúncia ocorreram no dia 10 de janeiro de 2007 e considerando que a denúncia foi recebida no dia 19 de maio de 2010, conforme a decisão de fls. 2008, nada mais resta quanto aos aludidos delitos. Isso porque, enquanto os crimes previstos no art. 44, caput, da Lei 9605/98, e no art. 55, caput, da Lei 9605/98, foram alvejados pela prescrição pela pena ideal, o delito previsto no art. 330, caput, do CP, foi atingido pela prescrição pela pena abstrata. Por isso, neste momento, a acusada Maria das Graças Silva de Oliveira apenas deve ser julgada com relação ao crime previsto no art. 38, caput, da Lei 9605/98. Em suas alegações finais, a fls. 409/414, o Ministério Público requereu a condenação da ré Maria das Graças Silva de Oliveira, pela prática do crime previsto no art. 38, caput, da Lei 9605/98. Em suas alegações finais, a fls. 438/441, a Defesa da ré Maria das Graças Silva de Oliveira requereu a sua absolvição, sustentando que o conjunto probatório é frágil para embasar o decreto de condenação. Então, vejamos o conjunto probatório. Ao ser interrogada, a fls. 406, a acusada Maria das Graças Silva de Oliveira afirmou o seguinte. ´(...) A depoente não sabe se os fatos que lhe são imputados são verdadeiros, eis que, no dia, em janeiro de 2007, o ex-marido, de quem a depoente já estava separada desde 2005, ligou para a depoente por volta de meio-dia dizendo que a polícia iria à casa da depoente. A depoente perguntou porque, ao que o ex-marido explicou que Sr. Fernando, antigo proprietário, tinha ligado para a polícia dizendo que estavam tirando barro no local. A depoente disse que não iria a lugar nenhum e iria esperar a polícia, eis que nada tinha a ver com a história. O ex-marido da depoente é Carlos Alberto Ramos. A depoente não conhece nenhum dos demais réus. Perguntado à depoente se o endereço da Rua da Corrente diz alguma coisa para a depoente, esclarece esta que o endereço que está na documentação do loteamento é Estrada Comandante Luiz Souto, 77. Perguntado à depoente se este último endereço corresponde ao primeiro, ao local onde os policiais estiveram, esclarece a depoente que acha que sim, mas não sabe. A propriedade foi colocada no nome da depoente pelo ex-companheiro. A depoente não sabia que estavam destruindo floresta naquele local, sendo que há dez anos ou mais a depoente não vai ao local, que nem conhece direito, eis que o ex-marido é quem administra os bens e terrenos que colocou no nome da depoente. A depoente não sabe se estava havendo algum tipo de extração no local, nem que já tinha havido interdição do terreno pela prefeitura municipal. A depoente é proprietária do terreno, mas, possivelmente, como deve ter havido mudança de endereço, a depoente não recebeu comunicação. A depoente não recorda a data precisa, mas, talvez em janeiro de 2007, o ex-marido da depoente ligou para esta e disse que a polícia iria até a casa da depoente porque estavam tirando barro lá em cima. A depoente indaga sobre como é possível o ex-marido ter conhecimento disso, e não a depoente. O ex-marido falou que havia uns caminhoneiros lá em cima tirando barro, mas a depoente não sabe como o ex-marido sabia, sendo certo que a depoente não sabia de nada. Segundo se lembra a depoente, o local não é fechado, mas aberto. Nenhum vizinho avisou para a depoente sobre a extração, eis que é o ex-marido quem administrava o bem e é o responsável. A depoente, infelizmente, só assina que o ex-marido vendia ou participava. Havia uma procuração que a depoente passou para o ex-marido, que a depoente correu para revogar, ocorridos os fatos. O ex-marido da depoente é vivo. Carlos respondeu que estava apavorado e que a depoente não saísse de casa. Posteriormente, Carlos não explicou para a depoente o que tinha acontecido. A depoente foi à delegacia e fez o interrogatório. A depoente já está separada de Carlos e, como já tinha se separado do mesmo, Carlos que resolvesse os problemas, mas, infelizmente, o fato recaiu sobre a depoente. A depoente falou para Carlos que, se alguma coisa recaísse sobre a depoente, esta tomaria suas providências, sendo que a primeira providência foi revogar a procuração. A depoente tem conhecimento de algumas das anotações de sua FAC. Nunca foi condenada. Conhece a primeira anotação; não reconhece a segunda; foram lidas as demais anotações para a depoente. A depoente não tem notícia de condenação que tenha sofrido. A única coisa que a depoente tem para falar é que acha que realmente foi vítima de seu ex-companheiro. Por conta do relacionamento que a depoente tem com o ex-companheiro, a depoente tem problemas com loteamento ou parcelamento do solo na Boiúna, mas não na Curicica. No Recreio, também há uma área que o ex-companheiro colocou no nome da depoente. Nunca trabalhou com compra e venda de imóveis ou loteamento, assunto de que nem entende. A depoente tem dois filhos, Bruno e Leonardo Ramos. O filho da depoente já trabalhou com o ex-marido da depoente, sempre, com loteamento também. O ex-marido da depoente sempre punha seu filho nas histórias do primeiro. Os imóveis estão todos no nome do ex-marido porque, na época, este dizia que era separado de sua ex-mulher de então, colocando os bens no nome da depoente. A depoente nunca recebeu, pessoalmente, procuração de algum proprietário de imóvel para loteamento e venda. São três loteamentos que o ex-companheiro colocou no nome da depoente. A depoente já sentou em algum cartório com proprietário de imóvel para fechar alguma venda de imóvel, quando o ex-marido da depoente dizia que esta tinha que acompanhá-lo para fechar a venda, ao que a depoente se arrumava e ia. O CPF da depoente é 901.768.807-63. A depoente já passou várias procurações para Carlos Alberto Ramos com a finalidade de legalização dos loteamentos. Carlos falava, não sabe a depoente se era verdade ou não, que estavam sendo legalizados os loteamentos, mostrando à depoente documentos. Após os fatos, a depoente conseguiu revogar de imediato a procuração, que era a única pública que a depoente tinha feito, sendo que as demais eram particulares. A depoente se separou de Carlos porque já estava cansada de passar esses momentos ruins na vida da depoente, de processos e mais processos, os quais foram todos causados pelo ex-companheiro da depoente, eis que este era quem vendia e administrava. Todos os problemas de tais processos a depoente atribui ao ex-companheiro, que agia baseado nas procurações que a depoente lhe passava. A depoente foi obrigada, algumas vezes, a assinar coisas, obrigação que chegou a se dar por via de agressões. A depoente nunca registrou nenhuma agressão porque realmente temia Carlos. A depoente até foi à Colônia fazer tratamento contra a depressão, decorrente das questões do loteamento. Carlos já foi preso, tendo sido condenado pelo art. 171 (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ademais, foram ouvidas cinco testemunhas. Anderson Castro dos Santos, a fls. 353, disse o seguinte. ´(...) que o depoente atuava no 9º BPM e participou de uma operação conjunta com policiais da 28ª DP; (...) que chegou a ver caminhões saindo do local; que estava ocorrendo extração de barro ou saibro; que percebeu que havia corte de terreno no local para a extração; (...) que o depoente não acompanhou o desenrolar da investigação, razão pela qual não sabe a mando de quem os caminhões faziam a extração (...)´ Sergio Lopes Surcin, a fls. 354, disse o seguinet. ´(...) que, mesmo diante da leitura da denúncia, não se recorda dos fatos (...)´ Carlos Renato C. Bernardo, a fls. 403, disse o seguinte. ´(...) A Secretaria de Meio Ambiente da qual o depoente é funcionário vinha fazendo atos de fiscalização na área. O próprio depoente, no dia de fiscalização, lavrou ofício de intimação paralisando a atividade para que fossem apurados os fatos. Dois dias depois, o depoente foi convocado pela delegacia de polícia civil para operação na área, e realmente não estava sendo cumprido o ofício de intimação no qual se tinha pedido a paralisação das atividades. Tal ofício era uma determinação para interrupção das atividades. No dia, o depoente foi ao local com a polícia civil e polícia militar. Lá, constatou que se estavam infringindo três artigos da Lei 9605: art. 55, execução sem licença, art. 44, danificar e destruir floresta considerada de conservação permanente ainda que em fase de formação, e art. 38, extração de floresta de domínio público. Ali existe um projeto da secretaria de meio-ambiente na comunidade Mato Alto, do mutirão de reflorestamento, para recompor a mata. No dia em que foi lavrado o ofício de interdição, havia um senhor no nome do qual foi lavrado o ofício, eis que se apresentou como responsável pela obra. O depoente não veio a saber posteriormente quem seria o dono ou responsável pelo terreno porque não é assunto que diga respeito ao departamento do depoente, que é somente fiscalizador. O departamento do depoente faz o ato de fiscalização, autua e encaminha à quarta gerência técnica regional da área. Havia vários caminhões carregados com saibro, que foram apreendidos pela polícia civil no dia. A legislação traça o que é área de preservação, havendo toda uma tipificação, elencando marginal de rio, área de encosta, área de risco, área em processo de formação de floresta, como é o caso. Era área de formação de floresta pelo projeto mutirão. Os projetos são de cunho sócio-ambiental, sendo que se trabalha com a própria mão-de-obra da comunidade, e tais áreas estavam sendo degradadas. Segundo informação que chegou ao depoente no dia, sendo que o depoente participou somente como fiscal, tratava-se de área pública (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) José Narcísio R. Freire, a fls. 404, disse o seguinte. ´(...) O depoente estava cumprindo a determinação da autoridade policial, que estava presente na hora. Foram em apoio ao pessoal da guarda municipal e da prefeitura ao local de desmatamento. Lá, o depoente constatou que havia caminhões, já com pedras ou areia, e algum maquinário no local. Parece ao depoente que a área já estava até interditada. O depoente acha que era uma área de preservação, razão porque era proibido o desmatamento ou loteamento. Não conseguiram identificar quem seria o proprietário ou responsável por aquela obra, eis que já estava a cargo do pessoal da prefeitura, ou do pessoal do IMABA. Estavam os órgãos competentes no local, tendo o depoente e companhia ido somente em apoio ao pessoal da prefeitura. Os caminhões estavam cheios, alguns deles. Próximo ao local havia umas áreas com residências, mas o depoente não sabe dizer se o local era de proibição, ou se havia autorização para desmatar. Enquanto esteve no local em apoio, o depoente não tomou ciência de ninguém que tenha vindo dizer que tinha autorização para desmatar o local (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Gabriel Robson Ribeiro da Silva, a fls. 405, disse o seguinte. ´(...) O depoente esteve no local. A autoridade policial pediu para que o depoente acompanhasse, juntamente com o colega Narciso, para que fossem a local onde a prefeitura já havia constatado desmatamento, retirada irregular de terras. Chegando ao local, este já se encontrava interditado, estavam presentes a perícia e outros órgãos de fiscalização da prefeitura. Os procedimentos administrativos já haviam sido adotados. Pediram para que conduzissem à delegacia alguns caminhões com terras, que já haviam sido retiradas. O local era de floresta, de mata. Não se percebia clareira ou corte. Havia bastantes caminhões, máquinas e tratores. Notava-se a retirada de terra. O depoente não presenciou eventual apresentação de autorização que permitisse desmatamento ou retirada de terra do local, nem para o depoente nem para autoridades. Não presenciou evento em que alguém tenha comparecido se dizendo dono do terreno ou seu responsável, apresentando autorização. Não participou da fase em que se teria apurado o dono do terreno (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Diante desse contexto probatório, na ótica deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida quanto ao fato de a atividade irregular ter ocorrido no local dos fatos. As fotos de fls. 11/18 são impactantes. Os documentos de fls. 80/81 e 83/86 vinculam o imóvel atingido à ré Maria das Graças Silva de Oliveira. Os documentos de fls. 87/94, 95/97 e 376/378 descrevem o estrago feito no local. O edital de interdição veio a fls. 189 Cabe registrar que, na avaliação deste Magistrado, é inaceitável o argumento da acusada Maria das Graças Silva de Oliveira no sentido de que toda a responsabilidade pelo imóvel é de seu ex-marido Carlos Alberto Ramos. Segundo sustenta a Defesa, a ré Maria das Graças Silva de Oliveira é uma pessoa ingênua, alienada e não sabe o que é feito em seu nome, já que outorgou poderes para o seu referido ex-marido, a fim de que ele administrasse o local. Não é possível acreditar nisso. A acusada Maria das Graças Silva de Oliveira não é ingênua, muito menos é alienada e, além disso, ela sabe exatamente o que é feito em seu nome. Veja-se que a sua folha de antecedentes criminais retrata, de forma inquestionável, toda a sua experiência de vida, a qual lamentavelmente percorreu, por diversas vezes, o caminho do crime. Então, o caso é mesmo de condenação. Isso posto: (a) julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar a ré Maria das Graças Silva de Oliveira pela prática do crime previsto no art. 38, caput, da Lei 9605/98; (b) quanto aos crimes previstos no art. 44, caput, da Lei 9605/98, no art. 55, caput, da Lei 9605/98, e no art. 330, caput, do CP, julgo extinta a punibilidade, com base no art. 107, IV, do CP, por força da prescrição. Passo a fixar a pena. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base pode ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. A denunciada não tem maus antecedentes, consoante a FAC de fls. 305/312, 313/316 e 442/457. Não há nos autos informação segura quanto à personalidade e à conduta social do réu, razão pela qual não podem prejudicá-lo. As circunstâncias do crime e as suas consequências são ordinárias. O motivo do crime e o comportamento da vítima não impõem o aumento da pena. Sendo assim, fixo a pena base em 1 ano de detenção e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Assim, fixo a pena intermediária em 1 ano de detenção e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Inexistindo causa de diminuição de pena e inexistindo causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Assim, fixo a pena definitiva em 1 ano de detenção e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas previstas no art. 33 do CP, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Considerando as normas dos artigos 43 e seguintes do CP, substituo a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, na modalidade de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 1 ano, devendo a ré cumprir as tarefas na forma indicada pela Vara de Execuções Penais, à razão de 1 hora de tarefa por dia de condenação. Considerando a natureza da reprimenda agora fixada, reconheço o direito da acusada de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, já que ausentes todos os fundamentos do art. 312, caput, do CPP. Condeno a ré no pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome da acusada Maria das Graças Silva de Oliveira no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença ao MM. Juiz da Vara de Execuções Penais.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 19.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
